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  CIRCULAR N º 06/2021-DG                                                     Avaré, 18 de fevereiro de 2021 
 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da 3ª Sessão Ordinária de 
22/02/2021 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Flávio Eduardo Zandoná designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 22 de 
fevereiro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte matéria:  

       
1. PROJETO DE LEI Nº 102/2020 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Autoriza a Fundação Regional Educacional de Avaré FREA, a realizar a baixa contábil de 
créditos a receber já prescritos, e dá outras providências. 
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 102/2020 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir.do Consumidor. 
 

 
Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 

de minha elevada estima e distinta consideração.  

 

 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 

 
ÁDRIA LUZIA RIBEIRO DE PAULA 

Diretora Geral Administrativa 
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Processo nº 143/2020
Projeto de Lei nº 102/2020
Autor: Prefeito Municipal

Assunto: Autoriza a Fundação Regional 
Educacional de Avaré – FREA, a realizar 
baixa contábil de créditos a receber já 
prescritos, e dá outras providências

P A R E C E R

                        Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Chefe do 

Poder Executivo, que busca autorização legislativa para que a Fundação 

Regional Educacional de Avaré – FREA., possa efetuar baixa contábil de 

créditos a receber já prescritos, e dá outras providências.

O referido Projeto de Lei veio acompanhado de 

justificativas do atual Presidente, Sr. Edson Gabriel da Silva (fls.03/04)  

cópia da ata da reunião do Conselho Diretor da Fundação, realizada no 

dia 17 de novembro de 2020, que por unanimidade aprovou a baixa 

contábil dos créditos a receber já prescritos (fls.05/06), bem como relação 

sintética de devedores que integram o rol dos créditos prescritos. 

                         Como é sabido, a Fundação Regional Educacional 

de Avaré – FREA., é uma entidade de direito público interno, criado pela 
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Lei Municipal nº 583, de 30 de julho de 1.968, vinculada ao Município de 

Avaré, e subsidiada, em parte, por ele.

Nesse sentido, cumpre buscar o artigo 30, inciso 
I, da Constituição Federal, que cinge em seu corpo que compete ao 

Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município a 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

A Constituição Federal vigente traz, no caput do 

artigo 37, os princípios que devem nortear os atos emanados do Poder 

Público: 

“Art. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela 
Constituição Bandeirante, nos termos do artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”.

É certo que para delimitar um campo de ação 

necessariamente máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros 
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socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear 

excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, 

por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. O magistério de Celso 

Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria 
noção de Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
submete ao próprio direito que criou, razão pela qual não deve ser 
motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um dos 
sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) De tudo 
ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de 
buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, 
escrava que é da ordem jurídica." - (In Curso de Direito Administrativo, 
Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ).

Objetiva o Projeto em comento, baixa contábil de 

créditos de mensalidades a receber já atingidos pela prescrição, inscritos 

na dívida ativa, a fim de promover a adequação do saldo de créditos da 

Fundação.  

Argumenta o Presidente da Fundação, que a 

aprovação do Projeto  constitui medida de fundamental importância em 

prol do esforço que vem sendo realizado para a recuperação  das Finanças 

da Fundação Municipal, na medida em que a baixa contábil dos créditos 

prescritos  possibilitará maior eficiência no controle orçamentário da 

entidade, pois a manutenção da dívida ativa  prescrita  nos registros 

contábeis ocasiona consequências prejudiciais à própria Administração 

Direto do Município, com recorrentes apontamentos pelo Egrégio Tribunal 
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de Contas do Estado de São Paulo, muito embora inexista qualquer 

expectativa razoável de recuperação desses créditos. 

Reforça finalmente, que o assunto foi aprovado 

por unanimidade por seu órgão máximo, ou seja, o Conselho Diretor da 

Fundação, que em assembleia realizada, aprovou a baixa contábil por 

unanimidade (fls.05/06).

Sob o tema, é cediço que todo recebimento de 

dívida ativa, qualquer que seja a forma, deverá corresponder a uma receita 

orçamentária e simultânea baixa contábil de crédito registrado 

anteriormente no ativo. O recebimento da dívida ativa sem a baixa do ativo 

configura a ocorrência de receita sem o respectivo cancelamento do direito 

a receber, gerando uma informação incorreta nos demonstrativos 

contábeis do ente público, necessitando, portanto, da necessária baixa 

pelo cancelamento administrativo ou judicial da inscrição.

No caso, como já afirmado pela justificativa 

apresentada pelo Presidente da Fundação Municipal (fls.04) inexiste 

qualquer expectativa razoável de recuperação desses créditos, uma vez 

que se tratam de dívidas que já foram objeto de exaustivas tentativas de 

cobrança ao longo dos anos. 

Sob esta perspectiva, não haverá impacto 

orçamentário-financeiro, como consequência do aumento da despesa, 

revelando-se desnecessário que o presente projeto de lei venha instruído 

com os documentos a que aludem os artigos 16 e 17, da Lei de 
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Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 100/2001)  de modo que 

a propositura, aos olhos deste Departamento, atende aos ditames legais, 

constituindo a sua deflagração ato discricionário do Chefe do Poder 

Executivo, de acordo com a conveniência e oportunidade do ente federativo. 

Finalmente, as circunstâncias da ocorrência das 

prescrições sobre os mencionados créditos deverão passar pelo crivo do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que analisa as contas 

da entidade.

Portanto, s.m.j, não há qualquer mácula no 

projeto que possa inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional, desde que haja 

a baixa contábil, observando criteriosamente os ditames das Leis 4.320, 

de 17 de março de 1964, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

bem como nas demais legislações aplicáveis à espécie, opinando este 

Departamento Jurídico pela regular tramitação do projeto de lei em 

epígrafe devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta 

Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais.

É o parecer.

Avaré (SP), 02 de dezembro de 2020.

   LETICIA F. S. P. DE LIMA
   Procuradora Jurídica

                             Ciente: 
              Frederico de Albuquerque Plens

        Chefe Jurídico
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